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RESUMO 
O objetivo desse artigo é refletir sobre a EJA e seus desafios frente a crise 
permanente do modo de produção capitalista, acentuando de maneira dramática 
a precarização da educação pública e do trabalho, rebaixando as condições 
objetivas e subjetivas de vida das massas populares. Debatemos a EJA enquanto 
política educacional para classe trabalhadora, bem como, o desmonte verificado 
nos últimos anos, sobretudo após o golpe político-parlamentar e midiático de 
2016. Do mesmo modo, oferece um diálogo com os educadores da EJA e a função 
que exercem para construção de um novo projeto de educação, ligando-se a uma 
nova concepção político-econômico e social de país, tendo como referência o 
trabalho como princípio educativo. Enquanto metodologia, parte-se de uma 
abordagem qualitativa, de cunho teórico e quantitativa, por meio de dados 
fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP). Conclui-se com os desafios lançados nas lutas dos trabalhadores 
no âmbito da educação e do trabalho, de construção democrática popular.
Palavras-chave: EJA; Educação pública; Política social; Precarização do 
Trabalho; Educadores da EJA.
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Abstract
EDUCATION OF YOUNG PEOPLE AND ADULTS: Challenges facing the 
precariousness of education and work
The objective of this article is to reflect on EJA and its challenges in the face 
of the permanent crisis of the capitalist mode of production, dramatically 
accentuating the precariousness of public education and work, reducing the 
objective and subjective conditions of life of the popular masses. We debate EJA 
in terms of educational policy for the working class, as well as the dismantling 
verified in recent years, especially after the political-parliamentary and media 
coup of 2016. Likewise, it offers a dialogue with the educators of EJA and a 
function that we exercise for construction of a new educational project, linked 
to a new political-economic and social conception of the country, tending as a 
reference or work as an educational principle. As for methodology, it is based on 
a qualitative approach, both theoretical and quantitative, through data provided 
by the National Institute for Educational Studies and Research Anísio Teixeira 
(INEP). It concludes with the challenges launched in the struggles of workers 
in the field of education and work, of popular democratic construction.
Keywords: EJA; Public education; Social policy; Precarious Work; EJA educators.

Resumen
EDUCACIÓN DE JÓVENES Y ADULTOS: Desafíos ante la precariedad 
de la educación y el trabajo
El objetivo de este artículo es reflexionar sobre EJA y sus desafíos frente a la crisis 
permanente del modo de producción capitalista, acentuando dramáticamente la 
precariedad de la educación y el trabajo públicos, rebajando las condiciones de 
vida objetivas y subjetivas de las masas populares. Debatimos la EJA como política 
educativa para la clase trabajadora, así como el desmantelamiento observado 
en los últimos años, especialmente luego del golpe político-parlamentario y 
mediático de 2016. Asimismo, ofrece un diálogo con los educadores de la EJA y 
el papel que desempeñan en la construcción. de un nuevo proyecto educativo, 
vinculado a una nueva concepción político-económica y social del país, teniendo 
como referente el trabajo como principio educativo. Como metodología, se parte 
de un enfoque cualitativo, teórico y cuantitativo, utilizando datos proporcionados 
por el Instituto Nacional de Estudios e Investigaciones Educativas Anísio Teixeira 
(INEP). Concluye con los desafíos planteados en las luchas de los trabajadores en 
los ámbitos de la educación y el trabajo, de la construcción democrática popular.
​Palabras clave: EJA; Educacion publica; Politica social; Trabajo Precario; 
Educadores de la EJA.
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Introdução1

Em sua célebre e visceral contribuição teórica, 
Mészáros (2011) aponta como a crise estru-
tural do capital vai se tornar cada vez mais 
destrutiva, atingindo todos os domínios da vida 
social, econômica e cultural – e acrescentaría-
mos também o colapso da biodiversidade em 
geral. No Brasil, esse processo intensifica-se 
nas últimas décadas não só pelo contexto de 
crise internacional de valorização do capital 
e de realização da mercadoria, processo ine-
rente à sua dinâmica de acumulação (Pinto et. 
al., 2017), mas das características históricas, 
sociais, políticas e econômicas internas, sobre-
tudo com o processo de golpe no ano de 2016 e 
a ascensão ultraconservadora – bem munida de 
elementos fascistas –, que marcaram os gover-
nos de Michel Temer e Jair Bolsonaro. Essa con-
juntura se agrava frente a posição dependente 
e periférica do Brasil, inserindo-se na dinâmica 
desigual e combinada do capitalismo, o que 
eleva o grau de exploração e expropriação da 
classe que vive do trabalho (Fernandes, 1976).

Torna-se necessário inserir esse caráter 
destrutivo do capital nas causas contrariantes 
ou contra arrestantes (Marx, 2017). Ocorre 
que, para frear a queda tendencial da taxa de 
lucro da classe burguesa, algumas medidas são 
tomadas, tais como a elevação da exploração da 
força de trabalho por meio do prolongamento 
da jornada de trabalho ou a sua intensificação 
(mais-valia absoluta) e o rebaixamento da 
massa salarial aliada ao exército industrial de 
reserva (desemprego estrutural). De acordo 
com Behring (2021, p. 69), “esta tem sido 
uma linha mestra no ambiente mais recente 
do horror econômico capitalista neoliberal e 
ultraneoliberal, a exemplo da contrarreforma 
trabalhista brasileira de 2017”. 

Nos últimos anos, uma série de ataques 
contra os/as trabalhadores/as revelaram o 
quanto o capitalismo em crise e decadente não 
tem como objetivo a vida humana, mas a repro-

1	 Neste artigo foram observados os procedimentos 
éticos durante a realização da pesquisa.

dução e agudização constante das relações de 
produção capitalistas. A etapa neoliberal tem 
produzido no Brasil a corrosão dos direitos 
historicamente conquistados pela classe tra-
balhadora e a punção do fundo público para os 
interesses do capital (industrial e financeiro), 
que se agravou ainda mais pela conjuntura 
pandêmica de COVID-19 (Behring, 2021). Por 
exemplo, as contrarreformas da previdência e 
trabalhista engendradas pelos governos Temer 
e Bolsonaro, assim como a Emenda Constitu-
cional 95, que congela os investimentos em 
saúde e educação, corrigidas apenas pela in-
flação – e que agora se apresenta como novo 
arcabouço fiscal2 no governo Lula –, não resolve 
as demandas objetivas das massas populares 
por terra, moradia, trabalho, educação, saúde, 
transporte, lazer, dentre outros. 

Temos pleno acordo em identificar as refor-
mas (conforme divulgado pela mídia burguesa 
e a classe dominante, como se fossem medidas 
necessárias) como verdadeiras contrarrefor-
mas, uma vez que, no confronto entre capital-
trabalho, não se verifica a incorporação da 
demanda dos trabalhadores, mas da própria 
classe burguesa; por isso, não se trata do “mo-
mento do novo, mas precisamente o do velho” 
(Coutinho, 2010, p. 35). A crise é do capital e 
da classe burguesa, mas os seus custos recaem 
de forma brutal sobre a classe que vive do 
trabalho. Contudo, as contrarreformas não se 
referem apenas às condicionantes objetivas. 
Tomando Gramsci (2014) como referência teó-
rico-metodológica, há uma indissociabilidade 
entre estrutura e superestrutura, de forma que 
o modo de produção capitalista também pro-
duz e reproduz a sua sociabilidade, difundindo 
uma determinada ideologia ou concepção de 
mundo para educar o consenso das massas. 

Dessa maneira, tem-se verificado uma 

2	 Sobre o arcabouço fiscal, ver a coluna de Elaine Beh-
ring: <Arcabouço Fiscal - o mais novo capítulo de 
uma longa (e dolorosa) história - Esquerda Online>. 
Acesso em: 24/11/2023.

https://esquerdaonline.com.br/2023/08/24/arcabouco-fiscal-o-mais-novo-capitulo-de-uma-longa-e-dolorosa-historia/
https://esquerdaonline.com.br/2023/08/24/arcabouco-fiscal-o-mais-novo-capitulo-de-uma-longa-e-dolorosa-historia/
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nova pedagogia da hegemonia (Neves, 2010), 
propalada pelo viés empreendedor, de for-
mação flexível, polivalente, responsabilização 
individual, filantropismo, de um punhado de 
empresas, associações e Organizações não go-
vernamentais (ONGs) que discursivamente se 
apresentam voltadas para as questões sociais e 
educacionais, mas que capturam o público para 
os interesses privados e do capital, inclusive 
absorvendo estratos da classe trabalhadora 
(intelectuais e lideranças) para este discurso, 
o que tem-se denominado como esquerda para 
o capital (Neves, 2010). 

No âmbito da educação, compreendemos 
que os empresários têm se organizado e atuado 
na sociedade civil3 e no Estado para formular 
as concepções de educação, gestão e currículo 
pautadas na formação para as competências 
e exigências do mercado (no lastro do capital 
humano4), a exemplo da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC) e da contrarreforma 
do Ensino Médio5, subtraindo a promoção da 
formação integral (com a redução das disci-
plinas das ciências humanas, que envolvem a 
filosofia, sociologia, história e geografia) para 
o conhecimento técnico e fragmentado por 
meio dos itinerários formativos. De acordo 
com Motta e Andrade (2020, p. 3), ocorre a 
“subsunção da educação escolar à forma-mer-

3	 Atuam na sociedade civil como Aparelhos Priva-
dos de Hegemonia (APHs) ou verdadeiros partidos 
(sentido ampliado), com seus respectivos intelec-
tuais orgânicos (Gramsci, 2014). Das fundações 
empresariais na educação, destacam-se a Fundação 
Lemann, Instituto Ayrton Senna, Fundação Roberto 
Marinho, Todos pela Educação, Centro de Estudos e 
Pesquisa em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(Cenpec), até mesmo instituições financeiras, tais 
como Unibanco, Itaú, Bradesco, dentre outros.  

4	 Frigotto (1997) localiza a teoria do capital humano 
entre os anos de 1960 (na Inglaterra e nos EUA) e, 
no Brasil, a partir dos anos de 1970. Frente as teo-
rias de desenvolvimento e modernização, encontra-
se a formação do trabalhador para as exigências 
técnicas e produtivas do capitalismo.

5	 Aprovada por meio da Lei n° 13.415 de 2017. Con-
tudo, a ação dos movimentos populares, sindicatos 
e partidos ligados aos interesses de trabalhadores/
as da educação tem pressionado o governo Lula 
pela revogação do Novo Ensino Médio.

cadoria”, produzindo um verdadeiro “apartheid 
socioeducacional” (Motta e Andrade, 2020, p. 
3), na medida em que expropria os conteúdos 
fundamentais no âmbito da arte, da cultura e 
da ciência, retirando a possibilidade de com-
preender a organização da sociedade pelo viés 
da criticidade. 

A isso são somadas as condições dos/as 
professores/as que, além de salários, jornadas 
de trabalho e estruturas escolares aviltantes, 
que se veem pressionados pela pedagogia das 
competências e dos resultados, responsabili-
zando-os pelo fracasso escolar dos educan-
dos. Dessa maneira, rebaixa-se o ensino da 
educação pública para um determinado nível 
de instrução elementar, destinado a formar e 
conformar trabalhadores/as para o trabalho 
precarizado, informal, com direitos sociais 
e trabalhistas reduzidíssimos, característica 
central do neoliberalismo e do capitalismo 
em crise e decadente. Trata-se de uma nova 
morfologia do trabalho que, não perdendo a 
sua centralidade, tampouco aproximando-se 
da sua extinção, precariza-se frente ao “em-
preendedorismo, o cooperativismo induzido, 
a terceirização e a quarteirização, a subcon-
tratação, o trabalho domiciliar, ou seja, as 
diferentes estratégias de expropriação dos 
direitos do trabalho” (Rummert et. al., 2013, 
p. 719). Isso traz não só o pauperismo nas 
questões objetivas (a forma dinheiro como 
mediadora de compra de bens de consumo), 
mas também subjetivas, na medida em que 
a exploração e a expropriação acentuada da 
classe trabalhadora têm intensificado os pro-
blemas físico-motores e psíquico-emocionais, 
dentre outros fatores que implicam no direito 
à vida. 

É nessa perversa realidade que se insere a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), pois ela 
não está descolada dos processos que envol-
vem a realidade enquanto totalidade. Trata-se 
de uma modalidade de educação fundamental, 
na medida em que há sujeitos (educandos) 
que vivenciam historicamente as opressões 
de classe, raça e gênero, além da negação do 
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direito à educação. São homens e mulheres que, 
como ressalta Arroyo (2017, p. 22), “revelam 
percursos sociais, raciais, de classes diferentes. 
Identidades sociais, raciais diferentes”, trazen-
do para EJA um potencial crítico-educativo 
fundamental, experiências e espaços-tempos 
de processos educativos que vão para além da 
estrutura escolar (Arroyo, 2017).   

O desmonte da EJA verificado em uma 
abordagem quantitativa e qualitativa reve-
lam os seus desafios frente a precarização do 
trabalho e da redução dos investimentos na 
educação pública, atingindo tanto o público 
a quem se destina a EJA (jovens e adultos 
trabalhadores) – que cada vez mais evadem 
frente as próprias condições objetivas de vida 
e de trabalho; quanto os professores. Nesse 
sentido, esse artigo também almeja oferecer 
uma ponte de diálogo e reflexão com os/as 
educadores/as da EJA, fortalecendo suas lutas 
tanto no chão da escola pública, quanto nas 
trincheiras (partidos, sindicatos, movimentos 
sociais populares, dentre outros) contra a 
classe empresarial e burguesa. São educado-
res/as que, na perspectiva de Gramsci (2001), 
exercem ou podem exercer a visceral função de 
intelectuais orgânicos da classe trabalhadora, 
formuladores e organizadores de uma nova 
concepção de mundo.

Por isso, mobilizam-se duas categorias im-
portantes para refletirmos sobre a realidade 
concreta e a relação com a EJA: trabalho e 
educação. A primeira, como sendo o processo 
em que o homem se humaniza, envolvendo 
a produção da existência humana através do 
metabolismo com a natureza, modificando-se a 
sua própria natureza por meio desse movimen-
to (Marx, 2017). Daí que o modo de produção 
capitalista e as relações sociais de produção 
que o sustenta não se apresenta de forma 
fatalista ou determinista, mas historicamente 
e socialmente constituída, por isso mesmo 
passível de ser superada. Sofrendo com o ta-
cão do capital, é das contradições do trabalho 
e dos processos de luta de trabalhadores/as 

que surgem a consciência de classe e a classe 
propriamente dita, abrindo possibilidades re-
volucionárias. A segunda, entendida pelo seu 
caráter ampliado, enquanto processo educati-
vo, que não está só na instituição formalizada 
(escolas e universidades), mas também nos 
processos de socialização frente a uma deter-
minada visão de mundo, vinculando-se a um 
projeto político, econômico e social. Assim, o 
ser social, homens e mulheres de carne e osso, 
colocam-se permanentemente na dialética 
entre ensinar-aprender, com os outros e com 
o mundo que o cerca.

Portanto, feitas as considerações introdu-
tórias, o objetivo desse artigo é refletir sobre 
o lugar da EJA e os seus desafios frente a crise 
permanente do modo de produção capitalista, 
que tem acentuado de maneira dramática a 
precarização da educação pública e do traba-
lho, pauperizando as condições de vida das 
massas populares. Dessa maneira, pretende-
se debater a EJA enquanto política educa-
cional, o seu desmonte pela precarização do 
trabalho e da educação, assim como a função 
essencial que exercem os/as educadores/as 
da EJA. Função esta que está nos processos 
de resistência e luta não só pela educação 
pública, como também pela construção de 
um novo projeto de sociedade e país livre e 
emancipado, tendo como referência o tra-
balho como princípio educativo. Para tanto, 
apresenta-se uma abordagem metodológica 
de cunho qualitativo e quantitativo, reunindo 
importantes dados fornecidos pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP).

A EJA enquanto política 
educacional e o seu lugar 
frente a precarização do 
trabalho e da educação 

Entende-se que a política educacional se in-
sere no arcabouço da política social, sendo 
esta o resultado da luta de classes e conquista 
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civilizatória da classe trabalhadora6 (Behring 
e Boschetti, 2016). Nesse sentido, a política de 
Educação de Jovens e Adultos percorreu uma 
longa história de disputas, projetos e concep-
ções de educação – que ainda está em curso. 
Criada para atender os sujeitos que nunca 
frequentaram a escola ou que pararam de 
estudar por diversos motivos, a EJA transitou 
pelo viés assistencialista ou filantrópico, de 
desresponsabilização do Estado para com a 
educação pública, assim como a conformação 
do trabalhador para as relações de produção 
capitalistas, de caráter tecnicista e voltada para 
as exigências do capital. 

Apesar de não ser objeto de discussão a 
retomada da história da educação de jovens 
e adultos, o que iria requerer voltar às pri-
meiras leis de educação no Brasil colônia 
e império, cumpre ressaltar que ela esteve 
profundamente articulada ao processo de 
formação do Estado Nacional, no que se re-
fere aos aspectos culturais, sociais, políticos 
e econômicos, atrelada ao desenvolvimento 
urbano-industrial (sobretudo, após a década 
de 1930 com o Sistema S e a formação para 
as indústrias de base) e nas consequentes 
transformações provocadas no rural, tendo 
como base a expansão da fronteira agrícola e 
a formação de latifúndio, bem como o arranjo 
produtivo primário-exportador em torno do 
agronegócio, da mineração e de outras formas 
de extrativismo. 

Na contribuição de Rummert (2013), 
concordamos que a educação da classe traba-
lhadora é expressão do desenvolvimento capi-

6	 Apesar de reconhecer a contradição que envolve a 
política social, na medida em que atua também para 
a reprodução da força de trabalho a ser explorada 
pelo capital. Por meio da promoção de tais políticas, 
o Estado assume os custos de reprodução da for-
ça de trabalho não rentáveis para o capital (gastos 
como saúde, educação, previdência, assistência so-
cial, habitação, etc.). Essa perspectiva está presente 
em autores como Behring e Boschetti (2016), assim 
como em Faleiros (2009). Entretanto, no Brasil, 
achata-se cada vez mais os investimentos nas po-
líticas sociais, repassando tais custos para a classe 
trabalhadora, dentro dinâmica da precarização do 
trabalho e da crise estrutural do capital.

talista desigual e combinado brasileiro, isto é, 
um modo de produção que articula o arcaico 
e o moderno, o que configura um capitalismo 
truncado e uma classe dominante autocráti-
ca (Fernandes, 1976). Daí que o projeto de 
educação da classe dominante tem a duali-
dade como marca da realidade educacional 
brasileira: uma escola destinada aos filhos da 
burguesia – com qualidade técnica e científica 
total –, e uma escola precarizada para os filhos 
da classe trabalhadora, destinada a formação 
para o trabalho.  

Um importante e destacado exemplo 
desse processo é o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL), como marca do 
nacional-desenvolvimentismo, modernizan-
te e conservador da ditadura empresarial-
militar, com ampla participação do capital 
estrangeiro e endividamento externo. Criado 
pela Lei n°5.379/1967, o MOBRAL não se 
tratava apenas da alfabetização elementar 
das massas populares, mas o fortalecimento 
do próprio governo militar, neutralizando os 
movimentos de contestação e ratificando o 
consenso dos dominados. Para Paiva (1981, 
p, 86), o MOBRAL atuou como “instrumento 
para tentar atingir suas metas de amplia-
ção das bases de legitimidade e de reforço 
da segurança interna do regime”. Ou seja, a 
marca central era a conformação da classe 
trabalhadora, expurgando (tendo como base 
as perseguições, violências e assassinatos) 
qualquer caráter progressista dado a educa-
ção de jovens e adultos, tais como foram as 
experiências da educação popular durante 
as décadas de 1960 em diante, gestada nos 
movimentos populares do campo e da cida-
de, tendo como referência teórico-prática o 
pensamento de Paulo Freire. 

Com o esgotamento da ditadura empre-
sarial-militar e a abertura “gradual e segura” 
da democracia liberal-burguesa no Brasil, a 
educação de jovens e adultos ganha uma nova 
configuração e atenção. Na redação do art. 208 
da Constituição Federal (C.F.) de 1988, apesar 
de não aparecer o termo EJA, garante-se como 
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dever do Estado a educação para os que não 
tiveram acesso na idade própria. Posteriormen-
te, o termo vai aparecer na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB n° 9394/96), 
seguida pela Resolução CNE/CEB n°1/2000 e 
no Parecer 11/2000, que estabelecem as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação 
de Jovens e Adultos, tornando-a modalidade da 
Educação Básica e inclusa no Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), apesar de ser atribuído o menor 
fator de ponderação no valor-aluno (Rummert, 
2019). Aos educadores/as, prevê-se a formação 
inicial e continuada capaz de articular com as 
especificidades da EJA, especialmente pelo 
caráter heterogêneo de práticas e experiências 
de vida dos sujeitos. 

Certamente, é inquestionável e legítima a 
conquista da EJA para os/as trabalhadores/
as, ainda mais em uma realidade desafiadora 
no Brasil: de acordo com a Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD)7, em 
2022, cerca de 9,6 milhões de pessoas com 
15 anos ou mais eram analfabetas, sendo 
que a proporção de pessoas de 25 anos ou 
mais de idade que não terminaram a educa-
ção básica obrigatória corresponde a 46,8%, 
dos quais 6% não tinham instrução, 28% 
tinham o Ensino Fundamental incompleto e 
7,8% o Ensino Fundamental completo; e 5% 
o Ensino Médio incompleto.  Referindo-se a 
cor ou raça, 47% da população negra haviam 
completado a educação básica, frente aos 
60,7% da população branca, o que denota a 
perversidade do racismo estrutural. Ou seja, 
há uma significativa massa populacional em 
potencial para a EJA. Isso configura um perfil 
econômico e étnico-racial de estudantes que 
são, em sua maioria, trabalhadores/as, ne-
gros/as, pobres, em condições históricas de 
pauperismo e pertencentes às camadas mal 

7	 Os dados referentes a educação podem ser encon-
trados no site da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (IBGE). Disponível em: <liv102002_infor-
mativo.pdf (ibge.gov.br)> Acesso em: 08/11/2023.

remuneradas da classe trabalhadora (Marx, 
2017). Além disso, são transferidos para a 
EJA e vivem, consequentemente, um processo 
de constrangimento e inferiorização, que os 
responsabilizam e os condenam ao fracasso 
escolar gerado no ensino regular.  

Por outro lado, também parece inegável 
que consolidar a EJA enquanto política educa-
cional – abrindo espaços de diálogo e formu-
lação teórico-prática em fóruns e encontros, 
envolvendo educadores/as, movimentos 
sociais populares e entidades da sociedade 
civil –, significa ampliar a consciência crí-
tica para superar as marcas históricas de 
preconceito e discriminação, especialmente 
por tratar jovens e adultos da EJA como in-
capazes, inferiores ou destinados ao mínimo 
de instrução. Do mesmo modo, viabiliza um 
processo educativo que não infantilize8 a EJA, 
reconhecendo que há sujeitos portadores 
de uma ampla trajetória de vida, possuido-
res de saberes e fazeres singulares que, por 
distintos motivos, foram negados o direito à 
educação. Essa compreensão – que nos parece 
fundamental – permite com que se debata as 
condições estruturais do Brasil, das enormes 
desigualdades sociais, políticas e econômicas, 
bem como da brutal opressão de classe, raça 
e gênero. 

Entretanto, a aparência da política educa-
cional expressa nas Diretrizes da EJA, Consti-
tuição Federal e Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) revelam uma essência de for-
mação de trabalhadores/as para os interesses 

8	 Ressalta-se que a infantilização da EJA ocorre, em 
parte, por processos de ensino-aprendizagem de 
alfabetização e letramento semelhantes às etapas 
iniciais da Educação Básica. Evidente que a criança 
constrói suas percepções e descobertas na relação 
com o mundo, entretanto, o jovem e o adulto pos-
suem essa percepção e relação de forma mais apro-
fundada ou complexa, com um repertório social e 
cultural mais consolidado. Por isso, o desafio é tra-
zer como referência para os currículos e o proces-
so educativo a perspectiva da educação dialógica 
(Freire, 2020), capaz de mediar o repertório e a rea-
lidade concreta vivida pelos sujeitos com o conheci-
mento científico, ampliando o nível de consciência 
crítica dos sujeitos da EJA.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102002_informativo.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102002_informativo.pdf
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burgueses e de acumulação do capital, e que 
tem sido formulada e propalada pela classe 
dominante, o que reforça a importância de 
organização e luta da classe trabalhadora e de 
educadores/as pelo controle do projeto e da 
concepção de educação para jovens e adultos. 
A reestruturação produtiva do capitalismo, 
tendo como base a agenda neoliberal, provo-
cou no Brasil uma ampla contrarreforma do 
Estado e da educação, conduzida especialmen-
te pelos governos Fernando Henrique Cardoso 
e Lula, nos anos 1990 e 2000. Tendo como 
principais agentes e articuladores organiza-
ções tais como o Banco Mundial, Organização 
das Nações Unidas (ONU), Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) e o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), passam a ditar as políticas 
educacionais por meio de documentos, pare-
ceres, normas, etc., produzindo um verdadeiro 
padrão de sociabilidade frente as exigências 
neoliberais. De acordo com Lamosa e Tuão 
(2021, p. 758): 

As agências do capital financeiro vêm demar-
cando, nestes documentos, a existência de uma 
profunda “crise de aprendizagem” nos países pe-
riféricos, como o Brasil, a qual se expressa num 
hiato entre aquilo que deveria ser apreendido 
e aquilo que, de fato, se apreende nas escolas. 
Neste sentido, o capital financeiro vem propon-
do um ajuste com importantes impactos sobre 
o trabalho realizado nas instituições escolares 
e, destacadamente, sobre o trabalho docente.

Nesse sentido, tais políticas têm corro-
borado com a nova morfologia do trabalho 
precarizado, especialmente por abordar 
conceitos tais como “justiça social, equidade, 
coesão social, inclusão, empoderamento e 
oportunidade” para escamotear a real inten-
ção de aplicar os conceitos empresariais de 
“produtividade, qualidade, eficiência, eficácia 
e competitividade” (Lamosa e Tuão, 2021, p. 
760). Como já abordado, a contrarreforma do 
Ensino Médio e a BNCC, por meio dos camba-
leantes itinerários formativos, são exemplos 
concretos do enviesamento e rebaixamento 
do ensino destinado às classes populares, 

formando homens e mulheres de uma única 
atividade (Gramsci, 2001), sob o argumento 
de um suposto “projeto de vida”. Ainda de 
acordo com Lamosa e Tuão (2021, p. 760), 
a educação vem sendo usada como “espaço 
de resolução dos problemas da sociedade 
contemporânea, sobretudo no que tange às 
questões relativas à sobrevivência do indi-
víduo frente às desigualdades econômicas e 
sociais cada vez mais patentes”. 

Isso atinge fortemente a EJA, principalmen-
te nas entrelinhas das políticas formuladas 
para essa modalidade de ensino. Por exemplo, 
na própria LDB mantêm-se cursos e exames 
supletivos, tal como o Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA), como forma de acelerar a 
escolaridade sem qualquer preocupação com 
a qualidade do processo educativo. Chama 
atenção o recente Parecer CNE/CEB n° 1/2021, 
que institui Diretrizes Operacionais para a EJA 
nos aspectos relativos ao alinhamento com a 
Política Nacional de Alfabetização (PNA), a 
BNCC e o Ensino à Distância (EaD). Ou seja, 
mantêm-se a lógica da certificação/aceleração 
e ainda credita (o que não é uma novidade) 
a promoção da EJA pelo sistema privado de 
ensino, em especial aqueles que articulam 
com a qualificação técnica e profissional. Uma 
reflexão atenta permite compreender como as 
empresas têm atuado para capturar/cooptar 
as secretarias de educação (municipais ou 
estaduais), tomando para si o papel de formu-
ladora do currículo, da gestão pública, dos pro-
jetos educativos, até mesmo do próprio Plano 
Municipal de Educação para a EJA – quando 
estes existem. 

Ademais, preocupa a forma mercadológica 
do EaD, pois desresponsabiliza o Estado na 
ampliação de escolas e a efetivação de profes-
sores, além de interromper a fundamental so-
ciabilidade entre educandos e educadores. Da 
mesma maneira, desconsidera as condições 
de acesso às tecnologias por parte dos edu-
candos, sobretudo das camadas mais pobres 
da sociedade cerceadas historicamente dos 
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direitos sociais, inclusive do próprio direito 
ao consumo. Conforme destacam Lamosa e 
Tuão (2021), o EaD tem transpassado a lógi-
ca industrializada dos conteúdos escolares, 
abrindo espaço para que as grandes empre-
sas passem a fornecer plataformas digitais, 
tecnológicas ou ambientes de aprendizagem, 
capturando os recursos públicos para os in-
teresses do capital. 

A questão central é que a educação ofertada 
através da EJA ainda se associa ao paradigma 
econômico, criando uma “miríade de ofertas 
de elevação de escolaridade/formação pro-
fissional/certificação” (Rummert, 2013, p. 
724), a exemplo dos programas de formação 
e qualificação profissional da EJA, com possi-
bilidades de parcerias público-privadas, tais 
como o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem), o Programa Nacional de 
Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na modalidade de EJA (Proe-
ja), Plano Nacional de Qualificação Profissio-
nal (Planfor), dentre outros9. De acordo com 
Rummert (2013), gera-se uma política de EJA 
pulverizada e multifacetada, com durações 
imprevistas:

Essa multiplicidade de iniciativas converge para 
uma configuração multifacetada da formação 
de jovens e adultos, em decorrência da diversi-
dade de vínculos institucionais, de instalações, 
recursos, equipes profissionais, durações e 
perfis formativos que passam a caracterizar os 
cursos oferecidos a públicos-alvo cada vez mais 
segmentados, seja em razão de sua inscrição ter-
ritorial (urbana, urbano-metropolitana, agrária, 
área de concentração de pobreza, etc.), de seu 

9	 Apesar do Programa Nacional de Educação na Re-
forma Agrária (PRONERA) entrar nessa lista, vale 
destacar como ele vem sendo apropriado e dis-
putado pelos movimentos sociais populares com 
fundamento na Educação do Campo, assim como 
o PROJOVEM campo – saberes da terra. Talvez seja 
a grande exceção, afinal, por meio do PRONERA se 
tem permitido a formação de trabalhadores/as nas 
licenciaturas em Educação do Campo, fortalecendo 
as lutas de camponeses, quilombolas e indígenas 
por Reforma Agrária, soberania e autonomia produ-
tiva (de base agroecológica), de proteção à biodiver-
sidade e de um projeto de país livre e emancipado.

pertencimento étnico-cultural (indígenas, qui-
lombolas), ou de sua situação de participação 
econômica e social (situações de risco, vulne-
rabilidade, exposição à violência, desemprego), 
entre outros aspectos. (Rummert, 2013, p. 729).

Isso sinaliza para as contradições na forma 
como a EJA vem sendo pensada, formulada e 
executada pela classe dominante e o Estado. A 
característica da etapa neoliberal tem difundi-
do para as políticas educacionais (e sociais) o 
caráter focalizado, segmentado e de verdadeiro 
gestor da desigualdade social e da pobreza. 
Frente a precarização do trabalho, o ideário 
da qualificação profissional não tem resolvido 
o problema da inserção no mundo do trabalho, 
devido a condições cada vez mais competiti-
vas entre trabalhadores/as e da mão de obra 
excedente (desemprego estrutural), condição 
fundamental para o rebaixamento dos salá-
rios e a manutenção da taxa de lucro da classe 
empresarial. Em alguns casos, se pode alterar 
minimamente a condição socioeconômica do 
trabalhador, mas não resolve por completo as 
questões estruturais e as demandas objetivas 
e subjetivas de vida.  

Diante das questões levantadas em torno 
das políticas educacionais para a EJA, há um 
aspecto essencial que revela o desmonte da 
EJA frente à precarização do trabalho e da 
educação, o que requer ampliar a organização 
e luta de trabalhadores/as, educadores/as e 
movimentos sociais populares. Segundo o le-
vantamento do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (INEP), desde o ano de 
200710 tem-se verificado a diminuição tanto do 
número de escolas no Brasil, quanto de matrí-
culas na EJA. Na tabela 1, registra-se as séries 
históricas de 2007 a 2022, entre o número de 
escolas (estabelecimentos) que ofertam a EJA 
no Brasil, assim como o total geral de matrícu-
las, em área urbana e rural:

10	Trata-se de um recorte temporal adotado pelos au-
tores, tendo em vista a compilação de dados ofereci-
do pelo próprio INEP. Ver em: <Oracle BI Interactive 
Dashboards - Censo da Educação Básica (inep.gov.
br)>. Acesso em: 14/11/2023. Nessa base de dados, 
não há referências anteriores ao ano de 2007.

https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Dashboard
https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Dashboard
https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Dashboard
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Tabela 1: Número de escolas e matrículas da EJA (Brasil – 2007 a 2022)  

Ano 
Censo

Total de 
Estabelecimentos

Total de 
matrículas

Matrículas em  
Área Urbana

Matrículas 
em Área 
Rural

2007 43.804 5.034.606 4.459.101 575.505

2008 42.901 4.989.808 4.453.847 535.961

2009 41.660 4.701.245 4.167.862 533.383

2010 40.442 4.325.587 3.822.020 503.567

2011 39.016 4.082.528 3.582.617 499.911

2012 38.005 3.961.925 3.490.130 471.795

2013 38.265 3.830.207 3.344.476 485.731

2014 36.761 3.653.530 3.186.658 466.872

2015 34.589 3.491.869 3.047.208 444.661

2016 31.964 3.482.174 3.106.567 375.607

2017 32.262 3.598.716 3.172.947 425.769

2018 31.184 3.545.988 3.119.682 426.306

2019 29.763 3.273.668 2.868.030 405.638

2020 27.920 3.002.749 2.639.814 362.935

2021 29.242 2.962.322 2.447.179 485.143

2022 30.188 2.774.428 2.247.548 526.880
Fonte: Inep – Censo Escolar da Educação Básica (2007-2022)

Se considerarmos a variação entre o ano de 
2007 e 2022, houve um decréscimo de aproxi-
madamente 32% no número de escolas e 45% 
de matrículas, sendo 50% em áreas urbanas e 
9% em área rural. Apesar de nos anos 2021 e 
2022 terem sidos verificados um crescimento 
no número de matrículas em áreas rurais – se 
comparado a 2020 –, torna-se necessário con-
ferir essa tendência para os próximos anos. De 
todo modo, a baixa redução de matrículas em 
áreas rurais se comparada às urbanas pode 
revelar a importância da mobilização e da 
organização histórica dos movimentos sociais 
populares do campo, a exemplo do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), 
que tem encaminhado e defendido as escolas 
do/no campo11, a ampliação das modalidades 

11	Reconhecendo o enorme desafio da luta do MST 
contra o fechamento de escolas no campo. De acor-
do com o levantamento do MST no ano de 2019, 
cerca de 80 mil escolas do campo foram fechadas 
em um período de 21 anos. Ver notícia em: 80 mil 
escolas fechadas no campo brasileiro em 21 anos - 

da educação básica, o que incluí a EJA, assim 
como a defesa pela manutenção e ampliação 
de políticas tais como o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA), o 
Programa de Apoio à Formação Superior em 
Licenciatura em Educação do Campo (PRO-
CAMPO) e o Programa Nacional de Educação 
do Campo (PRONACAMPO). 

Por meio dos números disponibilizados na 
Tabela 1, podemos compreender as razões es-
truturais para a queda do número de escolas e 
matrículas na EJA. Apesar de ser um elemento 
importante, pode-se perguntar se a redução 
verificada de 2007 a 2022 teria relação com a 
redução da distorção idade-série, o que signi-
ficaria um maior quantitativo de educandos no 
ensino regular/seriado. De fato, considerando o 
ano de 2007 e 2022, respectivamente, as taxas 
de distorção idade-série foram de 27,7% (Ensi-
no Fundamental) e 42,5% (Ensino Médio) para 
12,3% (Ensino Fundamental) e 22,2% (Ensino 

MST . Acesso em: 20/11/2023.

https://mst.org.br/2019/11/28/80-mil-escolas-fechadas-no-campo-brasileiro-em-21-anos/
https://mst.org.br/2019/11/28/80-mil-escolas-fechadas-no-campo-brasileiro-em-21-anos/
https://mst.org.br/2019/11/28/80-mil-escolas-fechadas-no-campo-brasileiro-em-21-anos/


A educação de jovens e adultos: Desafios frente à precarização da educação e do trabalho

Revista Internacional de Educação de Jovens e Adultos, v. 08, n. 15, p. 10-27, nov. 202520

Médio). Contudo, é necessário compreender 
que nem sempre o educando com distorção 
idade-série tem como destino a EJA, apesar da 
pressão de muitos gestores (diretores e coor-
denadores) sobre as famílias, ainda mais para 
aqueles sujeitos rotulados como indisciplinados 
ou considerados abaixo das expectativas de en-
sino-aprendizado, reproduzindo o estereótipo 
da EJA como um ambiente punitivo – ademais, 
reduzir tal distorção não significa propriamente 
qualidade no processo educativo. Além disso, 
conforme apresentou-se, há uma considerável 
massa populacional não escolarizada ou que 
não completaram as etapas da Educação Básica.

Nesse sentido, defende-se que a redução de 
escolas e matrículas se referem ao projeto de 
precarização da educação pública e do trabalho, 
engendrada mais fortemente nos últimos anos 
pelas contrarreformas dos governos de Michel 
Temer e Bolsonaro. A dimensão do desmonte 
pode ser verificada nos investimentos: se em 
2012 chegou-se a destinar 342 milhões de reais 
para a EJA, em 2021 os recursos limitaram-se 
a 5,5 milhões de reais, representando 0,04% 
dos investimentos em educação12. A questão da 
redução dos investimentos na educação pública 
conecta-se tanto ao conjunto de contrarrefor-
mas mais agressivas após o golpe de 2016, tal 
como a Emenda Constitucional 95, quanto a 
crise permanente do capitalismo, agudizada 
pela pandemia de COVID-19. 

Trata-se de um debate que deve ser aprofun-
dado e ampliado cada vez mais nos movimen-
tos sociais populares, sindicatos, associações 
de trabalhadores/as, partidos de esquerda, 
dentre outros. Autoras como Behring (2021) 
tem sinalizado para a apropriação do fundo 
público por parte das classes e frações da classe 
burguesa. O fundo público, que se forma tanto 
a partir da captura da mais-valia socialmente 
produzida ou trabalho excedente, quanto da 
parcela do trabalho necessário, por meio de 
impostos e tributos incididos nos salários ou 

12		 Ver em: <https://piaui.folha.uol.com.br/desman-
telando-o-brasil-de-paulo-freire/>. Acesso em: 
29/11/2023.

renda dos trabalhadores, destina-se cada vez 
mais para atenuar ou “contra arrastar” as ine-
vitáveis tendências de queda da taxa de lucro 
da classe burguesa:  

Neste passo, observa-se que os impactos da 
crise do capital sobre o fundo público se dão 
em duas dimensões. Primeiro, na sua formação, 
implicando “reformas” tributárias regressivas, à 
medida que o fundo público se torna vital numa 
perspectiva anticíclica, diga-se, de contenção da 
crise, e implicando também o desencadeamento 
de mecanismos de renúncia fiscal para o empre-
sariado, para “proteger o emprego”. Segundo, a 
sua destinação. De que maneira? Adquirindo 
ativos das empresas “adoecidas” também sob o 
argumento de proteger o emprego, aproprian-
do-se de recursos de reprodução do trabalho 
para sustentar essa movimentação; interferindo 
diretamente nos processos de rotação do capital, 
tendo em vista propiciar a sua valorização de 
forma mais acelerada, por meio de parcerias 
público-privadas (Behring, 2021, p. 143).

Essa captura do fundo público atinge a edu-
cação pública, na medida em que, com a agenda 
de contrarreformas, tem-se combinado a liga-
ção da “face econômica à intelectual e moral, 
no sentido de tornar o país mais dependente 
e heterônomo” (Behring, 2021, p. 208), o que 
se revela nas tais parcerias público-privadas, 
ensino à distância ou de outras ações que 
conformam o trabalhador para a exploração 
acentuada do capital – tais como o discurso de 
empreendedorismo, polivalência, flexibilidade, 
dentre outras falácias que disfarçam a corrosão 
dos direitos sociais e trabalhistas. 

Nesse sentido, sucatear a educação pública 
combina com a precarização do trabalho e 
levanta uma outra importante consideração 
acerca da diminuição das matrículas na EJA 
verificadas na tabela 1: a condição de acesso e 
permanência do/a estudante em virtude das 
condições de trabalho, quer seja do próprio su-
jeito ou do seu núcleo familiar. De acordo com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)13, das quase 175 milhões de pessoas em 

13	Tais dados podem ser encontrados em: < ht-
tps://painel.ibge.gov.br/pnadc/>. Acesso em: 
30/11/2023.
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idade de trabalhar no 3° trimestre de 2023, 39 
milhões encontraram-se ocupadas informal-
mente, 20 milhões subutilizadas e 8 milhões 
desocupadas, totalizando uma massa de 67 
milhões de brasileiros/as ou cerca de 38% das 
pessoas em idade de trabalhar. Apesar da me-
lhora dos índices frente ao período pandêmico 
e das políticas agressivas dos ex-presidentes 
Temer e Bolsonaro – este último tendo Paulo 
Guedes à frente da pasta econômica, apolo-
gético do golpismo e dos “chicago boys” (que 
levou a destruição socioeconômica no Chile) –, 
considera-se que a informalidade atinge uma 
parcela considerável da população brasileira. 
Aqui está a face do desemprego estrutural, da 
precarização como regra para rebaixar tanto os 
salários de trabalhadores/as, quanto das suas 
condições de vida em nome da mais-valia e da 
reprodução ampliada do capital. 

Para Antunes (2020, p. 61), a “uberização, 
walmartização, intermitência, pejotização, esse 
será o léxico dominante no mundo do trabalho 
se a resistência e a confrontação não forem 
capazes de obstar o vigoroso processo de preca-
rização estrutural do trabalho”. Isso se amplifica 
na periferia do capitalismo, a exemplo do Brasil, 
em que o elemento da superexploração da força 
de trabalho é organizador e constitutivo das 
relações sociais de produção capitalistas. O que 
tem ocorrido às camadas mal remuneradas da 
sociedade, informais ou subutilizadas é o que 
Marx (2017) chama de “mais-valia absoluta”, 
isto é, a ampliação da jornada de trabalho que, 
para trabalhadores/as, ainda não resolvem as 
suas necessidades elementares de vida. Por 
exemplo, de acordo com o Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos Socioeconômi-
cos (DIEESE)14, um trabalhador comprometeu, 
em outubro de 2023, 52,72% de seu rendimen-
to líquido para adquirir os produtos da cesta 
básica. Considera-se essa condição aviltante, 
frente a outros gastos tais como moradia, saúde, 
educação, transporte e lazer.  

14	 Ver em: <Custo da cesta básica tem alta em 13 ca-
pitais e redução em 14 (dieese.org.br)>. Acesso em: 
30/11/2023.

Diante disso, cada vez mais o trabalhador 
necessita prolongar sua jornada de trabalho 
(dupla e tripla), o que piora para os recortes 
de raça (negros/as) e gênero (mulheres). O 
pauperismo tem atingido as condições físicas 
e psíquicas de trabalhadores/as, acometidos 
cada vez mais por processos de adoecimento 
em virtude da superexploração do capital. 
Frente a essas condições, o estudante da EJA 
– em sua maioria pobre, trabalhador e negro15 
– cada vez mais se vê na contradição entre 
ter que escolher o trabalho (precarizado) ou 
a educação. Isso sem contar que o itinerário 
para as escolas (que vem diminuindo a oferta 
desta modalidade) não é facilitado, tendo em 
vista que o estudante enfrenta longos deslo-
camentos e a baixa oferta de transporte, sem 
contar o gasto financeiro empenhado para tal. 
Ressalta-se que, para os/as educadores/as da 
EJA, essa realidade não se mostra alheia às suas 
próprias condições de vida e de trabalho, uma 
vez que os profissionais da educação também 
se veem precarizados, mal remunerados, com 
estruturas escolares sucateadas, tendo que 
fazer deslocamentos em situações constran-
gedoras – e cada vez mais pressionados pela 
pedagogia dos resultados. 

	 Desse modo, a desestruturação da EJA 
e da educação pública é reflexo indissociável 
tanto das contrarreformas e dos ataques da 
etapa neoliberal, quanto da nova morfologia do 
trabalho (Antunes, 2020). Ou seja, trata-se de 
um projeto de educação da classe dominante, 
da subsunção do trabalho e da educação aos 
interesses da reprodução do capital. Para os 
dominantes, a EJA interessa desde que seja 
privatista, de captura do fundo público para as 

15	 De acordo com os dados do Censo da Educação Bá-
sica, no ano de 2022, das 2.774.428 matrículas na 
EJA, 1.369.699 se autodeclaravam pretas ou pardas, 
totalizando cerca de 49%. Sobre o critério de cor ou 
raça, o Censo considerou ainda a população branca 
(439.542 matrículas), amarelas (9.990 matrículas), 
indígenas (26.377 matrículas) e os que não se de-
clararam (928.820 matrículas). Ver em: < https://
www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/da-
dos-abertos/inep-data/estatisticas-censo-escolar>. 
Acesso em: 01/08/2025.   

https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/2023/202310cestabasica.pdf
https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/2023/202310cestabasica.pdf
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empresas, reproduzindo a lógica de aceleração 
da escolaridade e de certificados (articulada à 
educação profissional) para a esfola do capital.  

	 Por outro lado, a produção da socia-
bilidade no capitalismo em crise e decadente 
tem por objetivo quebrar a solidariedade e a 
consciência da classe que vive do trabalho. O 
estudante da EJA é aquele que está no chão da 
fábrica, no campo, no comércio, nos serviços 
gerais ou, mesmo que não inseridos direta-
mente nas relações capital-trabalho, sofrem 
com as opressões e inferiorizações de classe, 
raça e gênero. 

O risco do fortalecimento de uma educação 
pública e de qualidade está na possibilidade 
de elevação do nível de consciência crítica, da 
passagem do senso-comum para o bom-senso 
(Gramsci, 2014). Porém, não se trata de uma 
consciência puramente intelectualista desco-
lada da realidade concreta, pelo contrário, tra-
ta-se do entendimento das massas populares 
acerca das contradições postas permanente-
mente pelo modo de produção capitalista e as 
suas relações de produção, objetivas e subje-
tivas. Como fundamenta Thompson (1987) é 
na luta de classes e nas experiências herdadas 
e compartilhadas por trabalhadores/as que se 
forma a consciência de classe e a classe propria-
mente dita. E a escola pública é um dos espaços 
possíveis de educação da classe trabalhadora, 
como ato em si e para si. 

Portanto, apresenta-se a seguir reflexões 
teórico-práticas acerca da função dos/as 
educadores/as na EJA para a construção de 
uma nova concepção de mundo, tendo como 
eixo fundamental o trabalho como princípio 
educativo (Gramsci, 2001). Ou seja, trata-se 
de pensar a centralidade dessa modalidade 
de educação tanto para os processos de resis-
tência e luta pela educação pública, quanto a 
construção de um novo projeto de sociedade 
e de país livre e emancipado. Certamente, 
isso passa por atrelar o processo educativo 
às contradições do mundo do trabalho, tendo 
como referência as experiências e condições 
objetivas e subjetivas vivenciadas por estudan-

tes trabalhadores/as. Nas trincheiras contra 
a classe dominante e o caráter destrutivo do 
capital, tem-se a defesa de radicalidades polí-
tico-pedagógicas (Arroyo, 2017), intencionais 
e verdadeiramente emancipadoras. 

A função dos educadores na EJA 
e o trabalho como princípio 
educativo

Por que voltam os educandos a fazer-refazer 
percursos escolares? Pela garantia de seu direito 
ao conhecimento. Mas que conhecimentos? Uma 
pergunta obrigatória nas diretrizes e currícu-
los de formação. Uma pergunta nem sempre 
presente. Outras crianças, outros adolescentes, 
jovens e adultos das periferias, dos campos, 
trabalhadores, pobres, negros, indígenas e qui-
lombolas que vão chegando às escolas públicas 
e à EJA não lutam apenas pelos conhecimentos 
escolares a que têm direito. Disputam o direito 
a conhecimentos ausentes, sobre seu sobreviver, 
seu resistir. Saberes de outra história social, ra-
cial e de classe que vivenciam e que têm direito a 
saber para entender-se. Disputam o direito a que 
os saberes dessa outra história de segregação e 
de emancipação sejam incorporados como seu 
direito ao conhecimento (Arroyo, 2017, p. 14). 

A reflexão de Arroyo (2017) ajuda-nos a 
entender as especificidades e as potencialida-
des educativas da EJA. No espaço escolar estão 
presentes sujeitos dotados de experiências 
sociais, políticas, econômicas e culturais com-
plexas, carregam dizeres, saberes e memórias 
sobre as suas trajetórias e histórias de vida, das 
dificuldades enfrentadas cotidianamente e das 
ausências do direito à educação. Mesmo o jo-
vem/adolescente que entra na EJA traz consigo 
toda esta complexidade: ou por necessidade 
objetiva imposta desde cedo (o trabalho infan-
til) ou pela opressão de classe, raça e gênero, 
por vezes julgado e considerado insuficiente 
pelo ensino regular (Fundamental e Médio). 
Chegam à EJA com o peso da subalternidade e 
da exclusão; são vozes distintas e tão singulares 
que, muito além do acesso aos conhecimentos 
escolares, querem narrar sobre suas vidas e se 
entenderem no mundo.  
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A EJA possuí um potencial crítico-educa-
tivo, por isso mesmo disputada e inserida 
historicamente nos projetos do Estado e da 
classe dominante – conforme abordou-se ao 
longo do tópico anterior. Nesse sentido, con-
sidera-se que a educação pública não tem por 
pretensão ser a expressão da neutralidade e da 
ingenuidade, pelo contrário, é um espaço de 
disputa e luta de classes. Desse modo, construir 
radicalidades político-pedagógicas (Arroyo, 
2017) requer a ligação e a inserção crítica na 
realidade concreta de educadores e educandos. 
Trata-se da dialética, de ter como referência 
para o processo educativo as experiências de 
trabalhadores/as da EJA, no sentido de expli-
citar as contradições e as opressões de classe, 
raça e gênero, ir ao contrapelo ou avesso da 
realidade aparente e imediata.  

Os educadores da EJA, que carregam as 
experiências enquanto trabalhadores e se for-
mam ao longo de suas trajetórias de vida – em 
que a licenciatura é uma parte dela –, exercem 
a função daquilo que Gramsci (2001) denomi-
na de intelectuais orgânicos, pois não se pode 
separar a atividade humana da intervenção 
intelectual, por isso atuam como organizado-
res da cultura, persuasores em torno de uma 
determinada concepção de mundo, seja para 
a conservação ou alteração da realidade. Essa 
concepção ampliada de intelectuais atrela-se 
às formulações de Gramsci (2001, p. 15), para 
quem toda classe social “cria para si, ao mesmo 
tempo, uma ou mais camadas de intelectuais 
que lhe dão homogeneidade e consciência 
da própria função”. Assim como as classes e 
frações da classe dominante agem por meio 
de seus intelectuais e aparelhos privados de 
hegemonia em busca do consenso dos domina-
dos – inclusive incorporando estratos da classe 
trabalhadora –, a classe que vive do trabalho 
também produz seus intelectuais e constroem 
uma determinada concepção de mundo em 
busca de uma nova hegemonia.  

É nesse aspecto que a luta de classes se faz 
presente dentro da EJA. Frente ao caráter des-
trutivo do capital e da corrosão das condições 

de vida, trabalho e educação, este educador 
não pode ser depositário ou atuar em favor da 
classe dominante (Freire, 2020), colocando-
se alheio e indiferente frente as contradições 
latentes e às situações desumanizadoras. O 
educador que julga saber mais, que hierar-
quiza os saberes, que reproduz puramente a 
lógica conteudista sem conectá-la à realidade 
concreta dos sujeitos, acaba se arquivando 
(Freire, 2020), pois além de não se ter o estí-
mulo à busca, à crítica e à criatividade, a visão 
bancária “anula o poder criador dos educandos 
ou o minimiza, estimulando sua ingenuidade e 
não sua criticidade, satisfaz aos interesses dos 
opressores: para estes, o fundamental não é o 
desnudamento do mundo, a sua transforma-
ção” (Freire, 2020, p. 83). 

Por outro lado, interessa-nos os educadores 
que tem como fundamento a práxis educativa 
(Freire, 2020), que colocam a perspectiva dia-
lógica e dialética como elementos viscerais na 
relação entre educando-educador. Educadores 
que, de acordo com Freire (2020), trabalham 
os saberes e os conhecimentos de maneira 
organizada, sistematizada, problemática e 
verdadeiramente emancipadora. Nesse aspec-
to, sustentando-nos ainda no pensamento de 
Freire (2020), a dialogicidade traz a elevação 
do nível de consciência crítica de homens e 
mulheres, na medida em que se mobiliza não 
só o conhecimento acerca da objetividade ou 
da realidade concreta em que se encontram 
os sujeitos, mas da consciência que tenham 
dela. Para Freire (2020, p. 54), “quanto mais 
as massas populares desvelam a realidade 
objetiva e desafiadora sobre a qual elas devem 
incidir sua ação transformadora, tanto mais se 
“inserem” nela criticamente”. Inserir-se para a 
ação transformadora, emancipadora e, portan-
to, humanizadora.  

Dessa maneira, defendemos que todo o 
trabalho pedagógico da EJA (inclusive, seus 
currículos) tenha como fundamento o traba-
lho como princípio educativo16. Se o trabalho 

16	É importante compreender que o trabalho como 
princípio educativo incorpora-se a uma extensa li-
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é a produção da existência humana (no seu 
sentido mais ampliado), cabe refletir critica-
mente como ele vem sendo organizado pelo 
modo de produção capitalista, em todas as 
condicionantes objetivas e subjetivas de vida. 
Os sujeitos da EJA que, conforme (Arroyo, 
2017), são essencialmente trabalhadores/as, 
precarizados/as, pobres, periféricos/as das 
cidades, dos campos, negros/as, sem-teto, 
sem-terra, sofrendo historicamente com todo 
o tipo de opressão (racial, social, cultural, entre 
outras), trazem suas experiências, identidades, 
memórias e entendimentos sobre si e sobre o 
mundo construídos do/no trabalho: 

Parar de estudar não significou parar de se 
formar, de se humanizar. Não significou parar 
de pensar, de ler o mundo, de tentar entender-
se nas relações sociais, políticas. O trabalho é 
a vivência mais forte nesses processos de sua 
formação. Essas pessoas têm o direito a esses 
reconhecimentos quando voltam à escola. Uma 
característica de sua condição de trabalhadores 
é que suas experiências de trabalho vêm de lon-
ge, misturam-se com seus itinerários de crianças 
e adolescentes (Arroyo, 2017, p. 46). 

Cerceados dos direitos ao trabalho, à saú-
de, à educação, à moradia, ao lazer, à terra, a 
viverem plenamente o espaço da cidade e do 
campo, subalternizados por representações 
inferiorizantes e racistas, os educandos traba-
lhadores da EJA trazem essas contradições para 
dentro da escola, para os educadores e mesmo 
gestores. Nesse sentido, o trabalho como prin-

teratura e profícuo debate marxista acerca de uma 
pedagogia socialista, isto é, a função da escola e 
da educação para as novas formas de produção da 
existência humana, para além do capitalismo, mas 
debatendo sobre o que fazer com o aparato técni-
co-científico-tecnológico herdado por este modo 
de produção. O italiano Antônio Gramsci é uma das 
referências centrais para esse debate, sobretudo 
no volume 2 dos Cadernos do Cárcere, em que se 
dedica ao princípio educativo, a função dos intelec-
tuais, tendo como referência a realidade italiana, 
mas acompanhando a luta de trabalhadores/as por 
todo o continente europeu e os desdobramentos da 
Revolução Russa de 1917. Dada a complexidade do 
tema, dedicamos somente em articular alguns ele-
mentos do trabalho como princípio educativo e a 
relação com a EJA.

cípio educativo busca mobilizar tais experiên-
cias do/no trabalho dando uma direção cada 
vez mais crítica, autônoma e transformadora. 
Assim, está no campo da luta por direitos, por 
dignidade e humanização; uma concepção de 
educação para a formação de homens e mulhe-
res integrais (Gramsci, 2001), que articule o 
trabalho manual e intelectual, e não destinados 
a uma única atividade. 

Fortalecer essa concepção torna-se uma 
tarefa daqueles que lutam nas trincheiras da 
classe trabalhadora, desvelando os mecanis-
mos de dominação da classe hegemônica que, 
como vimos, tem atuado fortemente na educa-
ção por meio de propostas curriculares, gestão, 
avaliação, formas de ensino-aprendizagem (a 
exemplo do Ensino à Distância) e difusão de 
perspectivas sustentadas no capital humano e 
na formação para as novas relações de produ-
ção capitalistas, cada vez mais precarizadas e 
sem direitos elementares. Assim, faz-se uma 
reflexão acerca da fundamental função exercida 
pelos educadores da EJA, especialmente quan-
do articulam os conhecimentos à realidade 
concreta dos sujeitos. Sobre isso, concordamos 
com Arroyo (2017) quando formula que:

A função de todo conhecimento é melhor enten-
der-nos no mundo e na sociedade. Para esses 
jovens-adultos, a função do currículo será que 
se entendam marginalizados do trabalho, explo-
rados, vitimados pelas relações capitalistas de 
trabalho, para se fortalecer em suas lutas por 
libertação (Arroyo, 2017, p. 59).

Assim, a disputa pela EJA torna-se visceral, 
pois entender-se melhor no mundo e na socie-
dade, ampliando a capacidade de consciência 
crítica e de classe, representa o fortalecimento 
coletivo da classe trabalhadora, que repercute 
não só de forma individual – o sujeito no mun-
do do trabalho –, mas nas lutas coletivas dos 
movimentos sociais populares (do campo e 
da cidade), associações, partidos e sindicatos. 
Dessa maneira, tensiona-se ao máximo a luta 
de classes e contribuem para fazer frente ou 
mesmo derrotar a ideologia (concepção de 
mundo) da classe dominante. Recolocam na 
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agenda de lutas a rejeição total às contrarrefor-
mas engendradas no âmbito da educação e do 
trabalho, a apropriação do fundo público pela 
classe dominante – estrangulando os direitos 
públicos e sociais –, e a construção de um pro-
jeto de educação, trabalho e país emancipado. 

Por esse aspecto, consideramos o quão fun-
damental é a defesa e a ampliação da participa-
ção de educadores/as em fóruns e encontros 
tais como o Encontro Nacional dos Fóruns de 
Educação de Jovens e Adultos (ENEJA) e das 
Conferências Internacionais de Educação de 
Adultos (CONFINTEA), como espaços de mo-
bilização, conscientização e produção crítica 
do conhecimento (Bicalho, 2018). A isso se 
soma a disputa permanente nas Universidades 
acerca das concepções de formação de profes-
sores/as que irão atuar na EJA. Como afirma 
Arroyo (2017, p. 37), não “há como construir 
um projeto de educação nem atuar como seus/
suas docentes-educadores/as sem ter uma 
compreensão aprofundada, pedagógica dessas 
estreitas relações entre as vivências de classe, 
do trabalho, do espaço e a construção de au-
toidentidades”. O docente não pode deixar de 
realizar a inserção crítica e ativa na realidade 
em que se encontra, assim como do próprio 
reconhecimento como um sujeito trabalhador, 
pertencente a classe que vive do trabalho.

Existem também experiências de EJA que 
caminham na direção da práxis educativa e 
da transformação da realidade, a exemplo dos 
movimentos organizados por camponeses/
as no âmbito da educação popular, tais como 
o MST e a atuação por dentro de programas 
como o PRONERA. A organicidade alcançada 
por este movimento social revela-se nas esco-
las localizadas em áreas de assentamentos ou 
acampados, em que há uma ligação essencial 
entre educador-educando. O educador não é 
apenas aquele que ensina, mas um sujeito que 
aprende com os/as acampados/as e assenta-
dos/as, contribuindo para a organização das 
lutas do movimento, em especial a Reforma 
Agrária. Por sua vez, o educando aprende não 
só na escola, mas articula e vincula o processo 

educativo no “relacionamento pessoal entre os 
acampados e assentados na organização da luta 
pela terra, da produção e na implementação da 
escola” (Bicalho, 2007, p. 112). Concomitante, o 
currículo e os projetos pedagógicos tornam-se 
expressões dos fundamentos políticos, filosófi-
cos e educativos do MST, de quais conhecimen-
tos a serem mobilizados e sistematizados com 
os sujeitos individuais e coletivos.

Nesse sentido, em que pese o sistemático 
desmonte da educação pública e da EJA – ali-
nhavada com a precarização do trabalho veri-
ficada nos últimos anos, o que requer atenção, 
organização e resistência de trabalhadores/as 
–, há em curso processos e projetos educativos 
emancipadores que precisam ser fortalecidos 
e articulados a tantos outros que se constroem 
na imensa diversidade e pluralidade brasileira, 
quer seja no campo ou na cidade. Emancipa-
doras porque tomam a dialética e a crítica da 
realidade enquanto totalidade na promoção 
de um novo projeto de país. Contribuem para 
difundir uma nova concepção de mundo, uma 
nova hegemonia (Gramsci, 2014). 

Dessa maneira, a solidariedade (de classe) 
necessita ser um elemento central, para que 
fortaleça as lutas tanto nacionalmente, quanto 
nas particularidades, em especial os muni-
cípios que ofertam a EJA, que reproduzem a 
ideia dessa modalidade como uma espécie 
de assistencialismo ou correção-suplência 
(Arroyo, 2017), sem contar nas parcerias com 
o setor privado (em alguns casos, já previs-
tas nos planos municipais de educação) e a 
articulação com o ensino técnico (pelo viés 
do capital humano), que ganha cada vez mais 
consistência. Portanto, trata-se de uma tarefa 
colocada para/por educadores/as que pensam 
a EJA pelo seu potencial crítico e transforma-
dor, de articulação entre trabalho e educação, 
inserindo os educandos nesse processo tendo 
como referência a práxis educativa. 

Certamente, como nos ensina Freire (2020), 
se só pela educação não se transforma a rea-
lidade opressora e desumanizadora, ela é a 
chave fundamental para ampliar a consciência 
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de homens e mulheres de carne e osso, sendo 
estes os que verdadeiramente mudam a socie-
dade, colocam-se como questionadores frente à 
dramaticidade da hora atual para produzirem 
condições que levem ao inédito-viável (Freire, 
2020), isto é, a ação-reflexão-ação que tem na 
EJA um lócus privilegiado e essencial para as 
lutas da classe trabalhadora. 

Considerações finais

Este artigo teve por pretensão contribuir para 
ampliar o debate e a reflexão acerca da Edu-
cação de Jovens e Adultos. Mais do que uma 
modalidade legítima da Educação Básica, com 
uma ampla história de construção e disputa em 
torno das políticas públicas, a EJA conecta-se 
com o drama histórico vivido por milhões de 
trabalhadores/as, vitimados constantemente 
pelo caráter destrutivo do capital. O desmonte 
da EJA e do seu caráter público, verificado pela 
redução de investimentos, escolas e matrículas, 
fazem parte do projeto de educação da classe 
dominante em tempos de agudização do capi-
talismo, tendo como expressão de organização 
produtiva e social o neoliberalismo. Isso se 
intensifica na periferia do capitalismo, cujo 
elemento da exploração e expropriação dos 
direitos sociais e do trabalho se aprofundam, 
articulado a uma democracia liberal-burguesa 
tacanha e marcada pelo viés autocrático.

Nesse sentido, buscou-se reunir elementos 
que dão a dimensão da precarização da edu-
cação e do trabalho. Por um lado, o assalto 
ao fundo público em prol dos interesses das 
classes e frações da classe dominante (capital 
financeiro e industrial) ocorre sem constran-
gimento ou pudor, mas lançam a barbárie para 
o povo trabalhador por meio das contrarrefor-
mas, ajustes fiscais, cortes orçamentários na 
educação, saúde e cultura. Com isso, da mesma 
forma que colocam milhões de pessoas ao de-
samparo, desemprego, sem acesso a condições 
dignas de vida, oferecem um discurso fala-
cioso de meritocracia e empreendedorismo, 
difundindo um padrão de sociabilidade sem 

direitos sociais e humanos. Por outro lado, essa 
realidade está intrínseca à nova morfologia do 
trabalho (Antunes, 2020), em que a “uberiza-
ção do trabalho” se dá em condições cada vez 
mais dramáticas, em jornadas de trabalhos 
duplas, triplas, e que não resolvem o direito 
a uma vida justa e digna, com acesso total a 
alimentação de qualidade, moradia, saúde, 
educação, transporte e lazer. 

Dessa forma, o educando da EJA se vê na 
encruzilhada, pois muitos não conseguem 
continuar os estudos em função do trabalho 
precarizado em que se encontram ou das 
condições para terem o acesso pleno à escola 
e a educação, o que piora para os recortes de 
raça e gênero (especialmente as mulheres que 
possuem dupla ou tripla jornada de trabalho 
ou cuidam sozinhas da família, reflexo de uma 
sociedade machista e patriarcal). Concomitan-
te, mesmo aqueles que estão na EJA em busca 
de certificação e qualificação, são lançados 
posteriormente a um brutal processo de com-
petição e por vezes não se inserem no mercado 
de trabalho.   

Contra essa lógica desumanizadora em to-
dos os aspectos, pretendeu-se debater a defesa 
do trabalho como princípio educativo, mobili-
zado por educadores/as em suas disputas em 
fóruns, encontros, currículos, universidades e 
por dentro do Estado. Ou seja, articular dialeti-
camente as experiências de homens e mulheres 
do/no trabalho para o sentido da práxis educa-
tiva, trazendo a radicalidade capaz de ampliar 
a consciência crítica e a transformação da rea-
lidade, como possibilidade histórico-concreta. 
Daí que a luta de classes não deve ser ocultada, 
mas levada ao seu limite máximo, como ex-
pressão da organização, mobilização e ação 
da classe trabalhadora contra a hegemonia e 
dominação da classe dominante ou burguesa. 
Do ponto de vista político-econômico e social, 
isso não atenua frente a derrota de Bolsonaro 
e a eleição do terceiro governo Lula em 2022. 
É preciso estarmos atentos e fortes para as 
articulações e estratégias da classe dominante, 
sempre postas para capturar o público (mesmo 
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que se valha de golpismo) e defender projetos 
que favoreçam a dinâmica do capital.  

Portanto, a EJA precisa ser defendida pe-
los movimentos sociais populares, partidos, 
sindicatos ou outras representações da classe 
trabalhadora ligadas à educação. Isso requer 
socializar cada vez mais as experiências, as 
pesquisas acadêmicas em curso, os inventários 
produzidos cotidianamente por aqueles/as que 
lutam por uma concepção de educação de jo-
vens e adultos crítica, dialética, humanizadora 
e transformadora da realidade concreta. 
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